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	Processo: 23118.000799/2018-50

	
	Parecer: 115/CONSUN - em pedido de vistas

	Assunto: Interpor recurso contra decisão no Despacho 2046/2017/GR/UNIR

	Interessado (a): Fábio Robson Casara Cavalcante

	Relatores: Conselheiro Jéferson Araújo Sodré


I. DO RELATÓRIO:
Trata-se de recurso apresentado por Fábio Robson Casara Cavalcante em face da decisão da Reitoria de alocação do código de vaga 307601 ao Departamento de Ciências da Educação do Campus de Guajará-Mirim em razão do Despacho nº 2.046/2017/GR/UNIR. O rol documental apresentado pelo colega Conselheiro Alisson Diôni é suficiente claro para compreensão das peças constantes nos autos em questão.
II. DA ANÁLISE:
Preliminarmente, o recurso deveria ser analisado pelo Conselho Superior de Administração haja vista que o pedido não incorre em revisão direta da decisão deste CONSUN, mas de questionamento ao ato do Reitor, em face de pedido da Direção do Campus de Guajará-Mirim , razão pela qual aplica-se o disposto no inciso VII do artigo 2º do Regimento do CONSAD.
Aliás, chamo a atenção dos colegas conselheiros para um problema mais urgente e premente, a necessidade da Universidade em estabelecer uma métrica ou um conjunto de parâmetros definidores do dimensionamento das forças de trabalho docente para evitar que recursos administrativos prejudiquem as atividades do tripé e a alocação de pessoal
Se a preliminar acima for considerada vencida, debruçando-se sobre o mérito, não há como prosperar o recurso. O Curso de Pedagogia, apesar de ter número similar de professores conforme enfrentado pela Conselheira Eleonice, tem carga horária superior (3.200 horas) quando comparado ao Curso de Gestão Ambiental (3.100 horas) conforme consulta ao e-MEC, além do ato se tratar de cumprimento de dispositivo regimental (artigo 183 do Regimento Geral da UNIR).
Com base nos documentos apresentados no caso, não há múnus nos argumentos apresentados pelo recorrente. A partir do momento que o Departamento de Ciências Sociais e Ambientais acolheu a docente Luciana Fabiano dos Santos Uchoa em 2011, a partir de consulta ao Relatório de Disciplinas no SINGU, constata-se não ter assumido nenhuma disciplina ligada ao curso de Pedagogia (código de curso 403) mas somente nos cursos de Administração, Letras Português, Administração Pública (UAB) e, principalmente, Gestão Ambiental (respectivamente, códigos de cursos 401, 402, 769 e 424).
Junto a isso, o corpo docente do Departamento de Ciências da Educação, conforme documentado no processo, é responsável pela gestão conjunta de disciplinas sendo o caso mais relevante citado no processo a de LIBRAS, obrigatória para todas as licenciaturas.
Os demais argumentos apresentados pelo recorrente são insubsistentes e protelatórios; não há no caso violação ao princípio do contraditório, haja vista que a deliberação do Conselho de Campus foi devidamente publicizada. 
Quanto a remoção por motivo de saúde da docente Josilene Dettoni, ela é um instrumento transitório de resguardo a saúde do servidor, não impedindo que o Departamento de Ciências Sociais e Ambientais pleiteie junto a seu atual local de lotação a permuta e consolidação da situação jurídica; vacante o cargo, a vaga será restituída ao DACSA.
Quanto aos dois docentes afastados para doutoramento, o Departamento é responsável pelo planejamento e gestão de seu pessoal, devendo reorganizar suas atividades para possibilitar a qualificação de seu pessoal; outrossim, o afastamento de docentes para qualificação possibilita contratação de professores substitutos nos termos da Lei nº 8.745/93.
Quanto a mudança da data, o Regimento dos Campi (Resolução nº 012/CONSAD/2001) é silente quanto a mudanças na data de convocação; de todo modo, o registro do recorrente é suficiente para dar clareza quanto a menção do processo de remoção da docente Luciana na pauta do Conselho.
O Chefe do DACSA tinha conhecimento de que referida matéria seria apreciada, podendo pedir a reprogramação de férias se assim tivesse interesse em acompanhar o objeto da matéria ou solicitar a seu vice que assim o fizesse; a banca de Monografia poderia convocar suplente ou remarcar o horário haja vista ter sido dado prévio aviso quanto aos objetos de deliberação.
III. DO PARECER:
Com base nos elementos apresentados, sou de parecer favorável a: 1) preliminarmente, remeter os autos ao CONSAD; 2) alternativamente, caso rejeitada a preliminar, apreciando o mérito do caso, manifesto pela denegação do recurso por insubsistência do pedido e obediência ao Regimento Geral da UNIR.
Porto Velho, 14 de agosto de 2018.
__________________________________
JÉFERSON ARAÚJO SODRÉ
Relator – CONSUN
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Decisão:
Na 104ª sessão ordinária, em 18.10.2018, o Pleno aprova os pareceres 114 e 115/CONSUN, dos conselheiros Alisson Diôni Gomes e Jéferson Araújo Sodré, e rejeita o parecer 112/CONSUN, da conselheira Eleonice de Fátima Dal Magro. 
Conselheiro Ari Miguel Teixeira Ott
Presidente
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